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24 de setembro	 92101-84.141
Sessão de 	 de 19 	 	 ACORDÃO N9

Recurso n9: 69.597 - IRF - ANO: 1986

Recorrente: A PORTA LARGA COMÉRCIO DE TECIDOS LTDA.

Recorrida DRF EM LIMEIRA - SP

DECORRÉNCIA: A decisão proferida pelo Cole
giado no julgamento do recurso interposto-1-
no processo principal instaurado contra a
pessoa jurídica, estende-se ao litígio de-
corrente relacionado com o imposto de Fon-
te, ante o nexo causal existente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes ;autos de

recurso interposto por A PORTA LARGA COMÉRCIO DE TECIDOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuinte, por unanimidade de votos, DAR provimen-

to parcial ao recurso, para excluir da tributação a_importãncia I
de C$• 75.925,00 no ano de 1986 (padrãomonetário à "época), nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga

do.

:ala d.s Se sões(DF), em 24 de setembrode 1992
,

P R	 elli	 - PlIDENTE
Ir, Á(

FRANCISCO DE AAitaS 	 '4PNDA	 RiLATOR

4111P

VISTO EM	 AFONSO • LSO FERREIRA D. AMPOS - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE:	 DA NACIONAL
.1 -3 1\J O V 199'.:

Participaram,ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, SANDRO MARTINS SILVA,CEL

	

-	 ,
SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL(Ausente justificadamente), JEZER'

DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
\.	

DAMEFP/DF- SECOB N2 0641S0 	 1	 J.H.



UNIVIÇO rUBLICO FEDEM

PROCESSO R? 10865-000.206/91-61

RECURSO R'? : 69.597

ACORMAOW: 101-84.141

RECORRENTE: A PORTA LARGA COMÉRCIO DE TECIDOS LTDA.

RELATÓRIO 

A PORTA LARGA COMÉRCIO DE TECIDOS LTDA., qualifi 	 _

cada nos autos, inconformada com a decisão de 19 grau que manteve'

em parte a exigência do recolhimento do Imposto de Fonte no ano de.

1986, articula recurso tempestivo, nos termos da petição de 	 fls.
34/37.

A exigência iniciou-se com o Auto de Infração de

fls. 01/04, como decorrência do que consta do processo original n9
10865-000.202/91-18, no qual a empresa foi acusada de omitir recei
tas operacionais.

Esta Câmara, ao julgar o Recurso n9 101.742 cons-
tante do processo original, lhe deu provimento em parte pelo Acór-

dão n9 101-84.061 , para excluir da tributação o valor de '-$
75.925,00 no período-base de 1986, e ercíci. de 1987.

lar	 "4

1'4É o relatório.
11111111111,

DANIEFP/OF- SECO@ Ne 055/90	 J.H.



SERNACOP~OFEDERAL PROCESSO 119 10865-000.206/91-61	 3
Acórdão n9 101-84.141

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exigência do recolhimento do imposto de renda na

fonte, constante deste processo, está relacionada com o pleito re-

lativo ao processo original n9 10865-000.202/91-18.

O processo original já foi julgado por esta Câmara ,

ao decidir o Recurso n9 101.742, dando-lhe provimento em parte pe-
lo Acórdão n9 101-84.061- As irregularidades imputadas ã empresa,
apenas se confirmaram em parte.

Tratando-se de processo decorrente, a decisão profe-

rida no processo matriz constitui prejulgado em relação ã ma-teria'

formalizada por consequência, diante do nexo causal existente.

Assim, frente ã íntima relação de causa e efeito e

porque o acessório segue oprincipal,voto por prover-se parcialmen-

te o recurso, para excluir da base cálculo, o valor deCz$75.925,00.

Brasilia(DF), e 24 i . setenbrode 199N
	 J.;	 '1110„	 *

FRANCISCO DE ASSIS - RANDA -	 TOR

imprffsa Nadona
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